
Obviamente, temos uma problemática educacional a ser dirigida à 
resolução de problemas básicos que afligem nossas crianças, como o 
abandono nas ruas, alimentação, cuidados com higiene, drogas etc. , 
sem falarmos no próprio nível de ensino e preparo dos professores. 
Mas isso não inviabiliza que o estudo do meio seja inserido em pro­
gramas públicos de educação, elegendo centros de interesse importan_ 
tes à formação de nossas crianças, como, por exemplo, Brasília. É nes­
ta cidade que o brasileiro pode verificar, in loco, toda a dinâmica e 
respeitabilidade dos três poderes (legislativo, judiciário e executivo) e 
o quanto são necessários homens realmente preparados com conheci­
mento real dos nossos problemas. Talvez assim possamos ajudar a so­
lucioná-los e colocar esta nação na posição que ela merece, por todas 
as suas potencialidades físicas e humanas. E o Turismo tem um grande 
papel na obtenção desses resultados. 
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INTERFERÊNCIAS HUMANAS EM BENS 
DA NATUREZA E DA CULTURA 

Américo PeIlegl'ini Filho'" 

RESUMO: Bens naturais e bens culturais se incluem entre os maiores 
atrativos turísticos; preservá-los deve ser uma conseqüência lógica e 
uma preocupação do "marketing" turístico. O artigo discute - com 
exemplos - a preservação ativa, apontando a necessidade de se criarem 
experiências brasileiras válidas em turismo eco-cultural, privilegian­
do-se o turismo brando que minimiza interferências prejudiciais. 

UNITERMOS: Meio Ambiente: bens da natureza; bens culturais; 
ecologia; ecoturismo. Ecoturismo: educação ambiental; planejamento. 

ABSTRACT: Material and cultural goods are among the highest tou­
ristic altractions; to preserve it must be a logic consequence and a 
worry of the touristic market. The article discusses "with examples" 
the active preservation, pointing out the need to create Brazilian expe­
rience which are valid for eco-cultural tourism, jeopardizing soft tou­
rism which minimizes damagic interferences. 

KEY WORDS: Environment: nat ure goods: cultural goods; eculugy. 
Ecotourism: environmental education; planning. 

1 INTRODUÇÃO 

Com a conscientização de razões válidas para a preservação de 
bens da natureza e da cultura, variadas interferências humanas nesse 
património social acabam ocasionando intermináveis discussões. Às 
vezes, a própria preservação pura e simples pode caracterizar-se como 
interferência no processo formação/vida/envelhecimento/morte de um 
bosque, de um ecossistema centralizado num lago, de um bairro histó­
rico, de uma fortaleza que se tornou anacrónica, e assim por diante. 

-
(O) Professor Livre-Docente do Curso de Turismo do Departamento de Relações PÚ­

blicas, Propaganda e Turismo da ECNUSP. 
End. corresp.: ECNUSP - Depto. de Relações Públicas, Propaganda e Turismo -
Cidade Universitária "Armando de Salles Oliveira" - Av. Prof. Lúcio Martins Ro­
drigues, 443 - 05508-900 - São Paulo - SP - Brasil. 
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Múltiplos interesses entram em jogo, o que explica a freqüente falta de 

consenso quanto à solução ideal. Nestas linhas, estudam-se aspectos 
genéricos de interferências antrópicas em pontos da natureza e da cul­
tura que adquiriram excepcional importância. * 

2 BENS DA NATUREZA E CULTURAIS 

2.1 Bens da Natureza 

Deixando de lado posições de ecologistas radicais (zombeteira­
mente chamados "ecoxiitas" e "ecochatos"), podem-se considerar 
muitas possibilidades de aproveitamento de recursos da natureza, de 
tal modo que não sejam arruinados e, ao mesmo tempo, pas�em a ter 
novas utilidades atendendo a situações contemporâneas. Diversos paí­
ses (Estados Unidos, Costa Rica, México, Equador, Espanha, África 
do Sul, Quênia e outros) vêm realizando experiências positivas quanto 
ao uso de seus parques nacionais, à administração de praias com bele­
za excepcional frente ao fluxo de usuários, ao controle de áreas de caça 
e pesca, a locais destinados a acampamento, a reservas florestais dis­
pondo de pequenas áreas para visitação, ao melhor aproveitamento de 
hidrovias etc. O zelo de entidades ambientalistas serve como garantia 
para se evitarem perdas, o que não dispensa planejamento rigoroso, 
verificação de custos/benefícios, critérios para minimizar impactos. 
São itens enquadráveis na abrangência do desenvolvimento sustenta­
do. 

O caso de cavernas é interessante. Dizem que "uma caverna sem 
visitação, sem uso, é como se não existisse". A partir daí, se formam 
"caravanas turísticas" para apreciar a obra milenar da natureza; e os 
intempestivos visitantes não se acanham em "levar um troféu", certa­
mente algum pedaço de estalactite (lá do alto) ou de estalagmite (aqui 
embaixo, mais próximo das mãos), como prova da viagem ou, não raro, 
perdendo-o antes de voltar para casa ... 

A famosa caverna de Lascaux, na França, é um dos muitos exem­
plos de interferência humana em bens da natureza. Formado o grande 
e constante fluxo turístico, observou-se que o frágil ecossistema inter­
no de Lascaux estava sofrendo mudanças que influiam nas preciosas 

(*) Definições e recomendações formuladas em encontros internacionais promovidos 
pela UNESCO, cm especial a "Convenção para a Proteção do Património Mundial 

Cultural", da 173 Reunião da Unesco, Paris, 1972.22 
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pinturas rupestres com cerca de 17 mil anos de vida. Fechou-se a ca­
verna à visitação, e planejou-se a construção da Lascaux II, uma répli­
ca feita com critérios científicos, perto de 2.500 metros de distância da 
original. Em 1986 foi reiniciada a visitação, evidentemente na Lascaux 
II, e determinou-se que a original pode receber apenas 5 visitantes por 
semana, público selecionado logo se vê. 

Mas nem sempre é possível adotar solução desse tipo. Muitas ou­
tras cavernas, em muitos países, receberam equipamentos básicos e 
indispensáveis (iluminação, corrimãos, pisos etc.) para a visitação, o 
que constitui caminho para o impacto ambiental em seu interior. No 
Brasil, há vários casos de cavidades naturais que agora só têm interesse 
como atrativos turísticos, uma vez que suas salas, seus corredores, seus 
precipitados, até sua temperatura acham-se alterados. Exemplo é a 
Caverna do Diabo (Eldorado Paulista - São Paulo), uma das duas cen­
tenas de cavernas do sul paulista, que teve seu interior acrescido de es­
cadas de concreto com corrimãos de aço, sistema de som, sistema de 
iluminação e outros recursos, instalados mediante projeto de boa qua­
lidade. Outro exemplo é a Gruta de Ubajara (Parque Nacional de 
Ubajara, oeste do Ceará), com sistema de iluminação resultante de 
projeto infeliz (tubulações à vista, holofotes mal disfarçados), e com 
inúmeras pichações de visitantes ignorantes da importância da cavida­
de natural, comprometendo-a irremediavelmente; o governo estadual 
instalou também, no entorno, um custoso teleférico, deixando de lado 
a possibilidade de o turista usufruir a linda paisagem da serra de Ibia­
paba, por terra. 

Voltando ao caso das cavernas do sul paulista - agrupadas no PE­
TAR-Parque Estadual do Alto Ribeira - percebe-se que requerem um 
macroprojeto que talvez deva liberar esta ou aquela cavidade para visi­
tação, e estabelecer rigoroso controle de visitas para outras. Chega a 
ser desastroso o que já aconteceu com a Gruta de Santana, com as di­
lapidações sofridas nas décadas de 1970/90. Evidentemente, tudo isso 
deve basear-se numa política de uso sustentável de bens da natureza. 

Outro caso é o das passarelas de concreto armado construídas 
junto a quedas d'água no lado brasileiro das Cataratas do Iguaçu (Par­
que Nacional do Iguaçu, Paraná) e na praia do Forte junto à entrada 
do Forte dos Reis Magos (Natal - Rio Grande do Norte). Até onde 
é válido acrescentar esses artefatos a bens da natureza e da cultura, sa­
bendo-se que interferem enormemente na própria fruição desses atra­
tivos? A resposta é difícil e cheia de conflitos. 
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2.2 Bens Culturais 

Se alguns tipos de recursos naturais não oferecem muitas alterna­
tivas para adequação e uso, levando muitas vezes a impactos ambien­
tais que entretanto podem ser minimizados, o caso de artefatos huma­
nos é semelhante, ocorrendo diferentes fatores de interferência : espe­
culação imobiliária, ganância de comerciantes de antiguidades e ou­
tros intermediários, idiossincrasia de colecionadores, ignorância a res­
peito de signi,ficados do bem cultural e assim por diante. Uma lista de 
perdas de bens culturais, no Brasil, seria quilométrica; aliás, o mesmo 
acontece com outros países, diga-se de passagem. 

Se ainda ocorrem destruições, acontecem também tentativas de 
conciliar interesses económicos com as recomendações em favor da 
preservação de manifestações materiais ou espirituais, É o caso do ar­
ranha-céu construído na área que tinha sido quintal (ah, os amp/os e 
arborizados quintais de antigamente ... ) do imóvel n.o 37 da avenida 
Paulista (São Paulo-SP), o chamado "Casarão das Rosas": dispondo 
de aprovação do CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimó­
nio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado - o proje­
to de um moderno espigão - com premeditada e expressiva fachada em 
acrílico esverdeado - foi montado tendo por base o compromisso de 
restauração e manutenção do "Casarão das Rosas", utilizado pela Se­
cretaria da Cultura para atividades especialmente na área de artes 
plásticas. Considera-se, então, que a cultura ganhou um espaço, en­
quanto os proprietários do imóvel e os empresários do setor imobiliá­
rio também ganharam, evitando-se a destruição pura e simples do 
imóvel de valor incomum e tombado a nível estadual. Outro exemplo é 
o prédio construído na esquina das ruas 9 de Março e 15 de Novembro 
(Joinville - Santa Catarina): foi conservado um sobrado antigo, e o no­
vo edifício inserido no seu corpo, "esquisita mente". Mais outro exem­
plo da já citada e valorizada avenida Paulista é o da mansão Mataraz­
zo: após "vai-vens" quanto à sua preservação, incluindo tentativa de 
dinamitação por parte dos proprietários desejosos de vendê-la para 
construção de arranha-céu (final da década de 1980 e inícios da se­
guinte), chegou-se a um projeto que conserva o imóvel dando-lhe a 
particular função de ser o saguão nobre de outro espigão. Tratam-se 
de buscas de conciliação - às vezes mais felizes, outras vezes menos fe­
lizes - de imóveis que adquiriram um significado especial, e que por is­
so merecem ser preservados, mas também atendendo a interesses 
económicos. 
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Outro caminho, defendido por muitos estudiosos e até recomen­
dado por órgãos especializados, é o de reciclar determinados bens cul­
turais, de modo que possam atender às necessidades da vida contem­
porânea, sem perda de suas características originais básicas. Um so­
brado senhorial ou um humilde conjunto de casinhas, uma sede de fa­
zenda ou uma fortaleza, um bairro histórico e semelhantes podem pas­
sar pelas obras de restauro, de adaptações e outras, a fim de abrigar 
centros culturais, museus, hóteis, restaurantes (quem sabe de culinária 
regional, associando outros traços culturais), albergue para estudan­
tes, outros serviços de atendimento ao turismo, também entidades ou 
serviços de atendimento à comunidade local, como escolas, biliotecas 
públicas, centros de saúde, órgãos de administração pública, sedes de 
entidades culturais locais etc. Em Bonn, a casa onde nasceu e morou 
Ludwing van Beethoven foi transformada no Museu Casa de Beetho­
ven; em Sintra, o Palácio Seteais (originalmente do comerciante ho­
landês Gildmeester, século XVIII, com modificações posteriores) foi 
reciclado para hotel de luxo; em Paris, a estação ferroviária d'Orsay foi 
reformada para abrigar o Museu d'Orsay, que na verdade é um centro 
cultural (auditório, biblioteca, livraria, restaurantes, salas de pro­
jeções, sala de concertos, sala para atividades infantis etc.); em Hava­
na, o Palácio Residencial, que foi moradia oficial de presidentes repu­
blicanos antes da revolução de 1959, abriga o Museu da Revolução; e 
muitos outros exemplos. 

No Brasil também são muitos os exemplos: residências assobra­
dadas e térreas no Pátio de São Pedro (Recife - Pernambuco) refor­
madas para abrigar lojas de artesanato, bares, livraria, restaurante e 
outros serviços; residências - no bairro do Palorinho (Salvador - Ba­
hia) - que passou por acentuado processo de depreciação - restauradas 
e passando a ter outras funções, como as de restaurante, museu, sede 
da regional do Instituto Brasileiro do Património Cultural, lojas de ar­
tesanato e outras; sobrados residencias do ciclo da borracha no bairro 
do Comércio (Belém - Pará), reformados para funcionamento de 
agências bancárias; sobrado residencial na avenida Paulista, (São Pau­
lo - SP), reformado para abrigar um restaurante da rede MacDonalds; 
'conventos e outras construções de função religiosa transformados em 
Museus de Arte Sacra em Salvador, São Paulo, Santos, Itu, Recife, 
Olinda, Maceió, João Pessoa, Goiás, Parati; residência do imigrante 
Ottokar Doerfell (Joinville), transformado em Museu de Arte; cons­
trução assobradada onde funcionou a delegacia de Polícia em Tietê, 
abrigando o Museu Histórico e Pedagógico Cornélio Pires; o Palácio 
do Catete (Rio de Janeiro), ex-sede do Governo Federal, que passou 
abrigar o Museu da República; e outros. 

Feita a reciclagem do imóvel, resta um problema: a manutenção 
das novas funções, conforme planejado, ao mesmo tempo em que não 
se provoquem prejuízos para o bem cultural reaproveitado. 
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3 RELAÇÕES COM O TURISMO 

Modernos estudos de turismo acentuam a necessidade de se aten­
tar para o perigo dos comunidades receptoras ou populações endóge­
nas não receberem benefícios, e até serem prejudicadas. É inegável 
que aos empresários do setor e aos dirigentes de órgãos públicos de 
turismo cabe a função de controlar todos os aspectos do marketing do 
setor, dando o devido realce para as vantagens que podem advir para a 
comunidade receptora14• A respeito da problemática custo/benefício 
de bens naturais e culturais frente ao turismo, é sempre oportuno 
lembrar as colocações de Pierre Eugene sobre a evolução das relações 
entre turismo e ambiente, caracterizadas por quatro fases: 

a) primeiramente, verificam-se fluxos turísticos limitados, e tais ativi­
dades funcionam como reveladoras dos atrativos turísticos, como 
se fosse um descobrimento para gozo do visitante; 

b) a segunda fase é marcada pelo turismo de massa, com grande con­
centração de visitantes, no tempo e no espaço; ocorrem modifi­
cações e degradação dos núcleos receptivos, como conseqüência de 
equipamentos superdimensionados, do aumento rápido de poluen­
tes convencionais e o surgimento de novos fatores de poluição, de 
prejuízos para as qualidades naturais do local; esta é a fase na qual 
"o turismo mata o turismo", por motivo dos próprios exageros co­
metidos; 

c) a terceira fase é a da reparação: as fontes de poluição recebem cer­
to controle, ainda que certos poluentes tenham efeitos irreversí­
veis; 

d) finalmente, a quarta fase é a de reconciliação: a variável meio am­
biente passa a ser parte integrante do projeto de operação turística, 
advindo preocupações com estudos de impacto ambienta\.9 

Nas palavras desse autor: 

Nesta ótica, há o empcnho de se im'c/lIariar as qualidades naturais de IIIIl local e dc 

tomar as mcdidas quc sc impõem para conscn'ar a potencial atratil"O. De se realizar 
um "balanço ecológico" para se estipular as nanllas que serào respeitadas. De des­

truidor, o turismo passa emào a defensor do ambieme.9
" 

(*) Ver também o artigo "Entre jardin d'Eden et de raison··. onde o autor tece conside­
rações sobre opiniões contraditórias e opostas a respeito do meio ambiente. afir­
mando que não existe uma noção única sobre o assunto. Na verdade. diz. devem ser 
confrontadas quiltro concepções: individualista apropriativa; protecionista comu­
nitária, que propõe gestão coletiva: individual liberal que privilegia a responsabilida­
de de cada um; coletiva orientada para a preservação de grandes equilíbrios por 
meio de ações públicas.15 
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Tais observações, baseadas na realidade européia mas perfeita­
mente aplicáveis ao Brasil e a outros países, indica que o turismo em si 
pode vir a ser um fator de amparo e preservação ativa de bens da natu­
reza - e, acrescente-se, da cultura. O maior problema reside no turismo 
de massa, que sobrecarrega enormemente determinados núcleos re­
ceptores, trazendo malefícios tanto para a população fixa tanto quanto 
para os próprios visitantes (doenças por causa da falta de saneamento 
básico, insuficiência no abastecimento de água, desabastecimento de 
gêneros alimentícios, filas, trânsito atravancado, aumento de violência 
urbana e assim por diante). 

Uma conclusão óbvia logo salta aos olhos: a necessidade de se 
cuidar de planejamentos privilegiando o turismo suave, portanto proi­
bindo a concentração de estruturas urbanas que levem a enormes flu­
xos turísticos. Evidentemente, ao menos em princípio, isso pode ir 
contra a ganância imobiliária e interesses empresariais e políticos. To­
davia, trata-se de providência básica indispensável, a ser adotada ur­
gentemente. Fluxos de visitantes adequados ã capacidade de recepção 
constituem pré-requisito para chegar-se ao nível ótimo de fruição de 
bens naturais e culturais, bem como, afinal, para a própria qualidade 
de vida de turistas e da população endógena. 

Sendo importante a responsabilidade social do turismo, a come­
çar pela valorização da qualidade de vida da população receptora, evi­
dentemente não devem ser esquecidos outros aspectos do marketing 
turístico: atender da melhor maneira o consumidor e suas expectativas 
sem causar impactos nos atrativos naturais e culturais, contribuir para 
a educação ambiental, ao mesmo tempo garantir lucros para a empre­
sa; tratam-se de variáveis que, modernamente, devem ser consideradas 
em qualquer projeto de turismo *. Conciliar tais aspectos é o desafio 
de uma atividade empresarial que engatinha, no Brasil, e que aguarda 
decisões categóricas. 

Se isso ocorre com o turismo de modo geral, especificamente com 
o ecoturismo - incrementado em função da valorização da ecologia, 
especialmente na década de 1980 -, verifica-se que ele pode ser uma 
"faca de dois gumes", de maneira ainda mais acentuada: 

a) estando o público consumidor devidamente alertado a respeito de 
suas responsabilidades frente à natureza que ele procura usufruir e 
por isso sabe evitar sua degradação, a atividade ecoturística será 

(') A responsabilidade social do setar de turismo. na vida moderna. é ressaltada por di­
versos autores. 1. 7. 8. 12. 13. 20. 24 
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benéfica à preservação ativa* dos recursos naturais (e, por ex­
tensão, dos recursos culturais, ambos sempre muito interrelaciona­
dos); 

b) se o consumidor não estiver consciente da necessidade de procedi­
mentos adequados, então o ecoturismo será mais um lamentável 
fator de poluição, de desequilíbrio, de descaracterização, de des­
truição. 

c) o planejador-operador de turismo deve incluir entre suas responsa­
bilidades a de preservar os atrativos explorados. 

Na realidade, ao estudioso e ao planejador de turismo não deve 
faltar a visão sistêmica do contexto sócio-económico-cultural em que 
ele se insere. 

Toda essa problemática converge para a formação de hábitos 
apropriados, constituindo outra área em que se deve criar experiência. 
A educação ambiental deve permear desde a escola primária até ativi­
dades sindicais, associativas etc., sem que se esqueçam segmentos adul­
tos da população, trabalháveis através de campanhas em que o empre­
sariado pode (e deve) colaborar e nas quais o poder de persuação de 
órgãos de comunicação social deve ser usado. A necessidade de edu­
cação ambiental, aliás, não implica necessidade de se criar mais uma 
disciplina no 10 grau, mas sim reciclar professores já atuando no ma­
gistério de modo a lhes fornecer conteúdos programáticos a serem 
acrescentados em suas aulas, e também fornecer a alunos dos cursos 
de formação de professores os mesmos conteúdos. É um estado de 
espírito, aprendido e praticado no dia-a-dia, onde o turismo pode aju­
dar, e muito. 

Percebe-se como tais assuntos constituem facetas de ampla pro­
blemática. Dentre essas facetas deve-se incluir a consciência de cida­
dania - no que o povo brasileiro não parece ser bem dotado ... - a qual 

implica mudança de mentalidade, exigindo tempo que variará em 
função da intensidade e do empenho com que as atividades forem de­
senvolvidas. 

(') Denomina-se "preservação ativa" à conservação de bens naturais e culturais. dan­
do-se-Ihes ao mesmo tempo uma função conveniente. com soluções adequadas aa 

desejado progresso: portanto. implica o uso adequado de atrativos da natureza e da 
cultura. minimizando o seu prejuízo e ou sua perda. A junção de dois tipos de recur­
sos turísticos permite a conscientização do chamado U/rismo eco-culU/ral. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tem sido exaustivamente repetido que, no Brasil, os governos não 
têm dado ao setor de Turismo a importância que seria de se esperar, 
frente à potencialidade existente e frente à realidade mundial desse 
fenômeno que movimenta milhões de dólares. Quando tais cir­
cunstâncias são colocadas em conjunção com a necessidade de se pre­
servarem bens da natureza e da cultura (conforme recomendações efe­
tuadas em reuniões de caráter internacional), percebe-se facilmente a 
configuração de um lamentável quadro de perdas ao património na­
cional e de perda de oportunidades, no sentido de melhorar a qualida­
de de vida de segmentos populacionais endógenos e contribuir para a 
melhoria da situação económico-financeira do País. 

Mas há um longo caminho a ser percorrido por governantes, em­
presários, consumidores, técnicos especializados e mesmo a população 
em geral, para se obter a experiência e se tomarem as decisões mais 
adequadas, como outros países, inteligentemente, já conseguiram. As 

interferências humanas na natureza e na cultura podem ser minimiza­
das, e o irrefreável Turismo como fenômeno mundial pode ser um fator 
favorável, até porque sendo planejado e realizado com bom senso nãc 
destrói os atrativos que o fazem "viver". 
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PROTEÇÃO JURíDICA DO 
PATRIMÓNIO TURíSTICO NO BRASIL 

JOANDRE ANTONIO FERRAZ· 

RESUMO: A ordenação do património turístico é fundamental para 
o desenvolvimento planejado do setor. Essa ordenação implica, prin­
cipalmente, disciplinar o uso e ocupação do solo de interesse turístico. 
Disciplina da espécie compete, também, aos Estados. Este artigo indi­
ca conceitos, antecedentes, fundamentos jurídicos e cenário da 
atuação dos Estados na matéria. 

UNITERMOS: Património turístico: ordenação; solo de interesse 
turfstico; uso e ocupação. Disciplina jurídica: atuação dos Estados. 

ABSTRACT: The la .... syslem of lhe lourism patrimony is ftl1ldmnental to 
lhe planned deve/opmem of lhe seClor. This law s)'stem involvcs, mainl)', 
to discipline lhe L/se and occL/palioll of arcas wilh touristic illlerest. This 
kind of discipline is also due to lhe States. This arlic/e indicatcs concepts, 
amecede/lts, juridical principies and a I'ie .... of the States action 011 the 
malter. 

KEY WORDS: Touristic PatrimollY: la .... system; arcas of tOL/ristic ime­
rest; use alld occupatiol!. Juridical discipline: Slales aClioll. 

1 CONCEITO 

Património turístico é uma expressão que vem sendo utilizada pelo 
órgão oficial de turismo de âmbito federal, a Embratur, desde os idos 
de 1975, para designar o conjunto de atrativos naturais e culturais que 
despertam o interesse de viajantes em. conhecê-los. Nesse sentido, é 
matéria-prima necessária para a existência do ciclo económico-turísti­
co, a partir da qual, instalada a estrutura que permite a visitação, é co­
locada como produto no mercado, de onde fundamenta-se a sua pere­
nização. Por outro lado, à medida em que se incrementa a estrutura e, 
conseqüentemente, a visitação, as características originais desse con­
junto de atrativos sofre degradação ambiental, a ser, no mínimo, regu­
lada e garantir tal peregrinação. 

(*) Mestre em Direito Económico pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. Advogado de Entidades e Empresas de Turismo. Ex-Professor de "Legislação 
de Turismo" em Cursos Superiores de Turismo. 
End. para corresp.: Rua José Clemente, 255 - CEP 01428 - São Paulo - SP - Brasil. 
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